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APELADO           : Justiça Pública  

Apelação criminal. Crime contra a saúde pública. Tráfico ilícito 
de drogas. Crime de receptação. Crime de uso de documento 
falso.  Materialidade  e  autoria.   Comprovação.  Flagrante. 
Provas convincentes. Desclassificação para consumo próprio. 
Impossibilidade.  Quantidade  variada  de  substâncias  ilícitas. 
Drogas  embaladas  para  o  comércio.  Tráfico  caracterizado. 
Condenação  mantida.  Dosimetria.  Confissão.  Circunstância 
atenuante.  Reconhecimento.  Redimensionamento  da  pena. 
Provimento parcial.

_ A materialidade e a autoria restam configuradas, quando as  
provas dos autos demonstram que o acusado portava vários  
tipos de drogas e embaladas para o comércio, não havendo  
dúvida de que a droga apreendida destinava-se ao comércio  
ilícito.
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_ Do mesmo modo, não há dúvidas em relação ao crime de  
receptação e uso de documento falso, quando o réu confessa  
que comprou objeto sabendo ser produto de crime e utilizou  
documento de terceiro como se fosse seu.

_ A confissão utilizada como fundamento para a condenação  
deve  ser  reconhecida  como  circunstância  atenuante,  de  
maneira que a pena imposta deve ser redimensionada.

_ Provimento parcial.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, dar provimento parcial à apelação criminal, nos termos do voto do Relator e 
em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Ricardo Pereira com o 
escopo de impugnar a sentença proferida pelo Juíza de Direito da Vara Única da Comarca 
de Água Branca, que condenou o apelante por ter infringido o art. 331 da Lei de Drogas, 
os artigos 1802 e 3043 do CP, em concurso material (art. 69, CP), conforme sentença às 
fs. 173/189.

1Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, 
ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer 
drogas,  ainda  que  gratuitamente,  sem  autorização  ou  em  desacordo  com  determinação  legal  ou 
regulamentar:

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e  
quinhentos) dias-multa.
2Art. 180 - Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe 
ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a adquira, receba ou oculte: (Redação dada 
pela Lei nº 9.426, de 1996)

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 9.426, de 1996)
3Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se referem os arts. 297 a 302:

Pena - a cominada à falsificação ou à alteração.
AC000126666720138150941_05 (Art. 33, Lei de Drogas)_05.doc



Infere-se  dos  autos  que,  no  dia  25/10/2013,  por  volta  das  21:30 
horas, a polícia militar recebeu informações de que havia um homem armado, conduzindo 
uma motocicleta, distribuindo drogas no povoado de Palmeira, zona rural da cidade de 
Imaculada, no Estado da Paraíba. 

Narrou a peça acusatória  que feita  a revista  pessoal,  os policiais 
encontraram no interior de uma mochila, uma capa de colete balístico, duas trouxinhas da 
substância  entorpecente  conhecida  como  maconha,  uma  pedra  de  crack e  quinze 
papelotes de cocaína envoltos em papel alumínio, além de um pino de cocaína e duas 
pedras de crack.

Averbou que o denunciado ainda tinha em seu poder a quantia de 
R$ 200,00 (duzentos reais), sendo uma cédula de R$ 100 (cem reais), uma de R$ 50,00 
(cinquenta reais), quatro de R$ 10,00 (dez reais) e duas de R$ 5,00 (cinco reais).

Contou  ainda  que  o  denunciado  conduzia  a  moto  Honda  Bros, 
vermelha, chassi 9C2KDO5500R216441, com a placa removida, e que foi verificada pelo 
número do chassi que a referida moto tem a placa KGF 3763, e que havia sido subtraída 
do  proprietário  Tito  Siqueira  Albuquerque,  há  cerca  de  20  dias  atrás,  na  cidade  de 
Afogados da Ingazeira, em Pernambuco.

E,  por  fim,  afirmou  que  o  denunciado  ao  ser  abordado  exibiu 
identidade e CPF falsos, no nome de Ruy Avelino de Souza (fs. 02/03). 

Em suas razões, alega que é usuário de droga e esta se destinava 
ao seu consumo e não ao comércio ilícito. Sustenta que deve ser absolvido do crime de 
tráfico ilícito de drogas, e caso assim não se entenda, que seja reconhecida a minorante 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas e a pena privativa de liberdade substituída por 
restritivas de direito. 

Assevera que quanto ao crime de receptação (art. 180, CP), deve 
ser  absolvido  por  ausência  de dolo,  como também pretende a aplicação da pena no 
mínimo legal. 

Aduz que no tocante ao crime de uso de documento falso (art. 304, 
CP), deve ser reconhecida a circunstância atenuante da confissão e a cominação da pena 
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no mínimo legal (fs. 193/200).

Contrarrazões às fs. 208/217.

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo desprovimento do apelo 
(fs. 243/253).

É o relatório.

_  VOTO _ Juiz de Direito Convocado Marcos William de Oliveira 
(Relator)
 
2. MÉRITO

O recurso deve ser desprovido. 

Com efeito, infere-se que o apelante foi condenado, sob a acusação 
de ter cometido o crime de tráfico ilícito de drogas (art. 33, Lei de Drogas), em razão de 
ter  sido  encontrado  portando  duas  trouxinhas  de  maconha  envolvida  em  invólucro 
plástico, uma pedra de crack e quinze papelotes de cocaína, envolvido em papel alumínio, 
um pino de cocaína e mais duas pedras de crack soltas”,  conforme descrito no Auto de 
Apresentação e Apreensão à f. 17.

Verifica-se que também foi condenado sob a acusação de uso de 
documento falso (art. 304, CP), por ter sido encontrado portando CPF com o nome de 
“Ruy Avelino de Souza” (f. 45); e, por fim, sob a acusação de ter cometido o crime de 
receptação por conduzir uma moto que comprou sabendo ser produto de roubo, conforme 
boletim de ocorrência às fs. 32/34, cuja propriedade pertence à Maria Cristiane Teixeira  
Gomes de Albuquerque, constando nos autos que à época do crime a motocicleta estava 
sendo conduzida pela vítima Tito Siqueira de Albuquerque (f.32/34 e 36).

Dessa  forma,  percebe-se  que  a  materialidade  dos  crimes  restou 
comprovada. 

Quanto  à  autoria,  depreende-se  que o  apelante  nega  que tenha 
praticado o crime de tráfico ilícito de drogas (art.  33, Lei de Drogas),  alegando que a 
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droga  apreendida  em  seu  poder  era  para  o  seu  consumo,  e  quanto  aos  crimes  de 
receptação (art. 180, CP) e uso de documento falso (art. 304, CP) é réu confesso.

Destarte,  iniciaremos  com  a  análise  da  autoria  quanto  ao  crime 
previsto no art. 33 da Lei de Drogas, ou seja, definir se a droga apreendida destinava-se 
ao seu consumo ou ao comércio ilícito.

Vejamos. De acordo com o art. 28, § 2º, da Lei de Drogas,  para 
determinar se a droga destinava-se ao consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e à 
quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a 
ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do 
agente.

Quanto à natureza da droga, vê-se que foi  apreendido 3,05 (três 
vírgula cinco gramas) de maconha, segundo o laudo toxicológico n. 0420.0913PA (f. 65); 
8,07 (oito vírgula sete gramas) de cocaína, conforme laudo toxicológico n. 01421.0931PA 
(f.  67);  e quinze envólucros de papel  alumínio e plástico, 01 (um) pequeno recipiente 
chamado de “pino”, e um envelope artesanal com uma substância de cor branca, que, no 
total, o material tinha o peso de 9,05 (nove vírgula cinco gramas) de cocaína, nos termos 
do laudo toxicológico n. 0422.0931PA (f. 69).

Segundo  os  policiais  que  efetuaram o  flagrante,  na  fase  policial 
informaram que haviam recebido informações de que uma pessoa conduzia uma moto, 
estava armada e comercializava drogas. Confira-se:

a)  Testemunha  Sérgio  Murilo  Medeiros  de  Queiroz  Filho  (policial 
militar):

“Que me encontrava com a equipe policial  no povoado Palmeira, zona 
rural de Imaculada/PB, quando recebemos uma informação de que uma 
pessoa  conduzia  uma  motocicleta  bros,  encontrava-se  armado  e 
comercializando drogas;  Que fizemos rondas e localizamos o autuado, 
que  ao  ser  revistado  foi  encontrado  em  seu  poder  vasto  material 
entorpecente que o autuado carregava uma bolsa nas costas (…) f. 07

b)  Testemunha  Fernando  Ricardo  Fernandes  Cordeiro  (policial 
militar):
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“Que  estávamos  no  povoado  Palmeira  fazendo  diligência,  quando 
recebemos  denúncia  de  que  havia  uma  pessoa  em  motocicleta  Bros 
vendendo  drogas  e  possivelmente  armada;  Que  diligenciamos  e 
encontramos o autuado que ao ser abordado foi encontrado em seu poder 
vários entorpecentes, certa quantia em dinheiro, e algumas camisas; (…) 
f. 08

Em juízo, o policial  Fernando Ricardo Fernandes Cordeiro contou 
ainda que o apelante foi preso perto de uma escola, que estava sozinho isolado embaixo 
de  uma  árvore  e  acharam  a  sua  atitude  suspeita,  e  ao  abordá-lo  encontraram  as 
substâncias ilícitas. Eis o seu testemunho:

“(...)  tava havendo um evento em uma escola e ele tava cem, cento e 
cinquenta  metros,  sozinho,  isolado  na  moto  embaixo  de  uma  árvore, 
escuro...  e  achamos  estranho,  mas  não  fomos  abordá-lo  porque  ele 
poderia empreender fuga. A gente até aguardou. Aí ele saiu em direção a 
gente.  Aí  a  gente  abordou.  Quando  abordou  foi  encontrado  todo  esse 
material com ele (referindo-se as substâncias ilícitas). 
(…) foi a capa de colete, foi os entorpecentes e ele tava na posse da moto. 
(…)  tinha  pedras,  papéis  alumínios  enrolados  e  uma  substância 
aparentemente maconha (…) A droga já estava fragmentada dentro de um 
frasco de remédio. A droga estava numa mochila.
(…)  ele  disse  que  era  fermento  químico  e  sempre  negando.  (mídia, 
duração 0:03:30, f. )

Ou seja, infere-se que o apelante se encontrava perto de um evento 
escolar,  com  a  droga  embalada  em  papéis  de  alumínio  e  em  frascos  de  remédios, 
indicando que seria utilizada para a venda, além da sua conduta social, pessoal, e os 
antecedentes indicarem de que se trata de um transgressor da lei, e de que, além de 
usuário de drogas, também as comercializava.

Portanto, não há dúvida de que a droga apreendida em seu poder 
destinava-se à traficância, de maneira que mantenho a condenação pelo crime previsto 
no art. 33 da Lei de Drogas. 

No que tange à autoria dos crimes previstos no art. 180 e 304 do 
CP,  o  apelante  é  réu  confesso,  porquanto  quando  indagado  pela  juíza,  em  seu 
interrogatório, confirmou a veracidade dos fatos. Eis as suas palavras:
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“(...) é a acusação de estar com documento falso né, realmente V. Exa. eu 
não posso negar, eu tava sim realmente, eu tava com dois documentos. 
Eu tava com um CPF e um RG. Realmente eu não posso negar. (mídia, 
0:02:08, f. )

(…) realmente eu tava com uma moto usando. A moto não tinha placa. Eu 
comprei ela. É como alienada na feira de Itabira a pessoa chamada “Vam”. 
Não tinha placa (mídia, 0:08:03, f. )

Em relação ao crime de uso de documento falso, o policial Fernando 
Ricardo afirmou que “ele não disse o nome, mas encontraram o documento com o nome  
de Ruy e ele se enrolou. Acabou se atrapalhando” (mídia, f. ).

Assim, não há dúvida acerca da materialidade e autoria dos crimes 
pelos quais o apelante foi condenado, de modo que mantenho a condenação pela prática 
do crime disposto no art. 33 da Lei de Drogas e arts. 180 e 304 do Código Penal.

2.2 DOSIMETRIA DA PENA:

No tocante à dosimetria da pena, merece reparo apenas no crime 
previsto no art. 180 do CP, por não ter sido reconhecida a circunstância atenuante da 
confissão. 

Contudo, em primeiro lugar, passemos a análise do crime previsto 
no art. 334 da Lei de Drogas, o qual prevê a pena abstrato entre cinco e quinze anos. Pois 
bem, vislumbra-se que a pena-base, devidamente analisada, foi fixada em 6 (seis) anos 
de  reclusão  e  300  dias-multa.  Realmente,  não  há  circunstâncias  atenuantes  ou 
agravantes há serem reconhecidas, apesar do apelante ser reincidente (fs. 226/234), vez 

4Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer,  
ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer 
drogas,  ainda  que  gratuitamente,  sem  autorização  ou  em  desacordo  com  determinação  legal  ou 
regulamentar:

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e  
quinhentos) dias-multa.
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que tal fato foi considerado nas circunstâncias judiciais como antecedentes criminais.

 Do mesmo modo não há causa de diminuição e aumento de pena. 
Quanto à causa de diminuição pretendida pela apelante, é notório que não faz jus. Ora, o 
§ 4º5 do art. 33 da Lei de Drogas é bastante claro ao dispor que somente é beneficiado 
com a minorante o réu primário e de bons antecedentes. Como dito, o apelante possui  
maus antecedentes, porquanto já foi condenado com sentença transitada em julgado por 
quatro vezes, sendo duas pelo crime de homicídio e as outras por roubo, conforme se 
infere dos seus antecedentes criminais acostados às fs. 226/234.

Destarte, mantenho a pena aplicada pelo magistrado  a quo  em 6 
(seis) anos de reclusão e 300 (trezentos) dias-multa. 

Em relação aos crimes dispostos nos artigos 180 do CP, a que se 
fazer  um  pequeno  reparo,  tendo  em  vista  que  juiz  sentenciante  não  considerou  a 
circunstância  atenuante  da  confissão  (art.  65,  III,  d6,  do  CP),  que  foi  utilizada  como 
fundamento para a condenação. Sendo assim, passo a correção do equívoco.

Verifica-se que ao delito preconizado no art. 1807 do CP, foi imposta 
a pena-base em 2 (dois) anos de reclusão, ou seja, acima do mínimo legal que é de 1 
(um) ano. Assim, aplicando a circunstância atenuante da confissão em 6 (seis) meses, 
reduzo a pena para 1 (um) ano e 6 (seis) meses), tornando-a definitiva, ante a ausência 
de demais circunstâncias atenuantes ou agravantes.

Quanto  ao  crime  descrito  no  art.  304  do  CP,  também  não  há 
nenhuma  alteração  a  ser  feita,  porquanto  a  pena-base  foi  devidamente  analisada  e 

5Art. 33.
§ 4o  Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um  

sexto  a  dois  terços,  vedada  a  conversão  em penas  restritivas  de  direitos,  desde  que  o  agente  seja 
primário,  de  bons  antecedentes,  não  se  dedique  às  atividades  criminosas  nem integre  organização 
criminosa.     (Vide Resolução nº 5, de 2012)
6Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

III - ter o agente:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
d) confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do crime;

7Art. 180 - Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe 
ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a adquira, receba ou oculte: (Redação dada 
pela Lei nº 9.426, de 1996)
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 9.426, de 1996)
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imposta em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão e reconheceu a circunstância 
atenuante da confissão, diminuindo em 4 (quatro) meses, totalizando em 2 (dois) anos e 2 
(dois) meses. 

Em virtude do concurso material  (art.  69, CP), as penas de cada 
crime devem ser  somadas,  totalizando em  9 (nove) anos e 11 (onze)  meses e 300 
(trezentos) dias-multa.

Em virtude do quantitativo da pena privativa de liberdade, o regime 
inicial será o fechado nos termos do art. 33, § 2º, alínea a8, do CP.

Não cabe, na espécie, a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritivas de direitos, por força do óbice de natureza objetiva, previsto no art. 44, I 9, do 
Código Penal, isto é, a pena aplicada ao réu/apelante é superior a 04 (quatro) anos, como 
também não faz  jus a suspensão condicional da pena, prevista no art. 7710 do Código 
Penal. 

Ante o exposto, dou provimento parcial à apelação criminal, apenas 
para reconhecer a circunstância atenuante da confissão em relação ao crime previsto no 
art. 180 do CP, e redimensionar a pena privativa de liberdade de 10 (dez) anos e 2 (dois) 
meses de reclusão para 9 (nove) anos e 11 (onze) meses, além da pena de multa em 
300 (trezentos) dias-multa, no valor de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à 

8Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de detenção,  
em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o 
mérito  do condenado,  observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a 
regime mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em regime fechado;
9Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade, quando: (Redação 
dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

I - aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido com violência ou 
grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (Redação dada pela Lei nº 
9.714, de 1998)
10Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser suspensa, por 2 (dois) a 
4 (quatro) anos, desde que: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

I - o condenado não seja reincidente em crime doloso; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem como os motivos e as 

circunstâncias autorizem a concessão do benefício;(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código. (Redação dada pela Lei nº  

7.209, de 11.7.1984)
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época do fato. 

É o voto. 

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
João  Benedito  da  Silva,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito 
convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des. Luiz Sílvio Ramalho 
Júnior), relator, Carlos Martins Beltrão Filho e Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco 
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal "Des. Manoel Taigy de 
Queiroz  Mello  Filho"  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 09 de junho de 2015.

   Marcos William de Olivieira
    Juiz de Direito Convocado
                    Relator
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